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MEDIDA PROVISÓRIA No- 342, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Altera e acresce dispositivos à Lei no

11.438, de 29 de dezembro de 2006, que
dispõe sobre incentivos e benefícios para fo-
mentar as atividades de caráter desportivo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-
calendário de 2015, inclusive, poderão ser deduzidos do imposto
de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pela
pessoa física, ou em cada período de apuração, trimestral ou
anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real os
valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio

direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente
aprovados pelo Ministério do Esporte.

§ 1º .......................................................................................

I - relativamente à pessoa jurídica, a um por cento do
imposto devido, observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei
no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de
apuração;

.............................................................................................” (NR)

“Art. 2º Os projetos desportivos, em cujo favor serão cap-
tados e direcionados os recursos oriundos dos incentivos pre-
vistos nesta Lei, atenderão a pelo menos uma das seguintes
manifestações, nos termos, limites e condições definidas em
regulamento:

.............................................................................................” (NR)

“Art. 3o .................................................................................

I - ...................................................….......................................

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao pro-
ponente de que trata o inciso V, de numerário para a realização
de projetos desportivos e paradesportivos, com finalidade pro-
mocional e institucional de publicidade; e

b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou
imóveis, do patrocinador, sem transferência de domínio, para a
realização de projetos desportivos e paradesportivos, pelo pro-
ponente de que trata o inciso V;

II - ........................................................................................

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao pro-
ponente de que trata o inciso V, de numerário, bens ou serviços
para a realização de projetos esportivos e paradesportivos, desde
que não empregados em publicidade, ainda que para divulgação
das atividades objeto do respectivo projeto;

b) a distribuição gratuita de ingressos para eventos de
caráter esportivo e paradesportivos por pessoa jurídica a em-
pregados e seus dependentes legais ou a integrantes de co-
munidades de vulnerabilidade social;

.............................................................................................” (NR)

“Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o
art. 1o será fixado anualmente em ato do Poder Executivo, com
base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e
do imposto sobre a renda devido por pessoas jurídicas tributadas
com base no lucro real.

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o ca-
put, o Poder Executivo fixará os limites a serem aplicados para
cada uma das manifestações de que trata o art. 2o.” (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua
publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Orlando Silva de Jesus Júnior
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 1.189, de 29 de dezembro de 2006. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Segurança nº 26.296.

Nº 1.194, de 29 de dezembro de 2006. Encaminhamento ao Con-
gresso Nacional do texto da Medida Provisória nº 342, de 29 de
dezembro de 2006.

Atos do Poder Executivo
.

Presidência da República
.

CASA CIVIL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

<!ID25826-0> PORTARIA No- 722, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA CASA CI-
VIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III, do art. 6o, da Portaria no 41, de 08 de
novembro de 2002, e da competência delegada nos termos dos incisos
II e III, do art. 1o da Portaria no 185, de 17 de fevereiro de 2004,
ambas do Chefe da Casa Civil da Presidência da República, e con-
siderando o disposto no Decreto nº 5.715, de 7 de março de 2006, e
na Portaria MP nº 288, de 26 de setembro de 2006, resolve:

Art. 1º As despesas relacionadas a diárias, passagens e des-
pesas com locomoção, financiadas com recursos dos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social, não poderão, no corrente exercício, no
âmbito de cada unidade orçamentária da Presidência da República,
ser superiores aos limites estabelecidos nos Anexos I e II desta
Portaria.

Parágrafo 1º As despesas relativas às subfunções de governo,
a seguir discriminadas, ficam limitadas aos valores constantes do
Anexo I.

I - “062 - Defesa do Interesse Público no Processo Ju-
diciário”;

II - “092 - Representação Judicial e Extrajudicial”;

III - “124 - Controle Interno”;

IV - “125 - Normatização e Fiscalização”;

V - “181 - Policiamento”;

VI - “182 - Defesa Civil”;

VII - “183 - Informação e Inteligência”;

VIII - “304 - Vigilância Sanitária”;

IX - “305 - Vigilância Epidemiológica”;

X - “422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos”;

XI - “603 - Defesa Sanitária Vegetal”;

XII - “604 - Defesa Sanitária Animal”; e

XIII - “665 - Normalização e Qualidade”.

Parágrafo 2º As despesas referentes às demais subfunções de
governo ficam limitadas aos valores constantes do Anexo II.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos retroativos a 31 de dezembro de 2006.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 706, de 15 de dezembro
de 2006.

ROMEU COSTA RIBEIRO BASTOS




